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PORTARIA Nº 2.377, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

Autoriza a transferência de recursos ao Município de
Timóteo - MG, para a execução de ações de Defesa
Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 730, de 25 de março de 2020, publicada no DOU, de 26 de março de 2020,
Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei
nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1º Autorizar o repasse de recursos ao Município de Timóteo-MG, no valor
de R$ 370.033,32 (trezentos e setenta mil trinta e três reais e trinta e dois centavos), para
a execução de ações de recuperação, descritas no Plano de Trabalho integrante do
processo n. 59053.004474/2021-91.

Art. 2º Os recursos necessários para a execução do objeto, a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, correrão à conta da dotação
orçamentária, consignada no Orçamento Geral da União, para o Ministério do
Desenvolvimento Regional, Nota de Empenho n. 2021NE000208, Programa de Trabalho:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 0329; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela área técnica
competente, com cronograma de desembolso previsto para liberação dos recursos em
parcela única nos termos do art. 14 da Portaria n. 3.033, de 4 de dezembro de 2020.

Art. 4º A liberação dos recursos da União somente será efetuada após
atendimento, pelo ente federado, do disposto no § 2º do art. 13 da Portaria n. 3.033, de
4 de dezembro de 2020.

Art. 5º Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 365 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 6º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada, exclusivamente, à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria e
no Plano de Trabalho aprovado, devendo obedecer ao disposto no Decreto n. 7.983, de 8
de abril de 2013.

Art. 7º O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias contados do término da vigência ou do último pagamento efetuado, quando este
ocorrer em data anterior ao encerramento da vigência, nos termos do art. 21 da Portaria
n. 3.033, de 4 de dezembro de 2020.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.382, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Ijuí - RS, para execução de ações de
Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 730, de 25 de março de 2020, publicada no DOU, de 26 de março de 2020,
Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei
nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Ijuí - RS,
no valor de R$ 217.117,65 (duzentos e dezessete mil cento e dezessete reais e sessenta e
cinco centavos), para a execução de ações de resposta, conforme processo n.
59052.007517/2021-08.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 3.3.40.41; Fonte: 329; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.383, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos ao Município de Careiro da Várzea -

AM, para execução de ações de Defesa
Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO
E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019,
publicada no DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A,
consoante delegação de competência conferida pela Portaria n. 730, de 25 de
março de 2020, publicada no DOU, de 26 de março de 2020, Seção 1, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei nº
12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de
2010, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de
Careiro da Várzea - AM, no valor de R$ 89.467,20 (oitenta e nove mil
quatrocentos e sessenta e sete reais e vinte centavos), para a execução de
ações de resposta, conforme processo n. 59052.007277/2021-33.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa:
3.3.40.41; Fonte: 329; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação
desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos
está vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1°
desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no
prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do
Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO
RESOLUÇÃO ANA Nº 98, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO
BÁSICO-ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 135, inciso XVII, do Regimento
Interno da ANA, aprovado pela Resolução ANA nº 86/2021, publicada no DOU, Edição
Extraordinária, de 7 de julho de 2021, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua
851ª Reunião Administrativa Ordinária, realizada em 20 de setembro de 2021,
considerando o disposto no art. 4º, da Lei nº 9.984/2000 e na Resolução do Conselho
Nacional de Recursos Hídricos - CNRH nº 200/2018, e com base nos elementos constantes
do processo nº 02501.002960/2019-15, resolveu:

Delegar à Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba - AESA
a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União existentes em áreas
inseridas em Unidades Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado da
Paraíba, observado os termos da Resolução CNRH nº 200/2018, e dá outras
providências.

O inteiro teor da Resolução, bem como as demais informações pertinentes está
disponível no site www.gov.br/ana.

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS HÍDRICOS

ATOS DE 21 DE SETEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS
HÍDRICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, torna público
que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº 26,
de 08/05/2020, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de 17/06/2000, com fundamento
nas Resoluções ANA nº 1.938 e 1.939, de 30/10/2017, resolveu emitir as outorgas de
direito de uso de recursos hídricos a:

Nº 1.891 - RONALDO MENEZES DE SOUZA, rio São Francisco, Município de Lagoa
Grande/PE, irrigação.

Nº 1..892 - IVANILSON ANTÔNIO DE ANDRADE, rio São Francisco, Município de Santa Maria
da Boa Vista/PE, irrigação.

Nº 1.893 - LIDIA DA COSTA, UHE Sobradinho, Município de Casa Nova/BA, irrigação.

Nº 1.894 - REGINALDO DE CASTRO PEREIRA, rio José Pedro, Município de Conceição de
Ipanema/MG, irrigação.

Nº 1.895 - RUBENS ANTONIO DE AZEVEDO, UHE Peixe-Angical, Município de Paranã/TO, irrigação.

Nº 1.896 - MANOEL LAZARO SOARES DE SOUZA, ribeirão São Domingos, Município de
Chalé/MG, irrigação.

Nº 1.897 - HENIO LUIZ FAITTA, rio São Manuel ou Teles Pires, Município de Nova Canaã do
Norte/MT, irrigação.

Nº 1.898 - ANTONIO CARLOS DE SA LEITE, rio São Francisco, Município de Lagoa
Grande/PE, irrigação.

Nº 1.899 - JOSE NETO VIEIRA SOUZA, rio São Francisco, Município de Lagoa Grande/PE, irrigação.

Nº 1.900 - MARCOS LEISSON ALVES, UHE Três Marias, Município de Felixlândia/MG, irrigação.

Nº 1.901 - MARCOS LEISSON ALVES, UHE Três Marias, Município de Felixlândia/MG, irrigação.

Nº 1.902 - VALERIA CUNHA CAMPOS GUIMARAES, rio Maranhão, Município de Mimoso de
Goiás/GO, irrigação.

O inteiro teor das Outorgas, bem como as demais informações pertinentes está
disponível no site www.gov.br/ana.

ANDRÉ PANTE

VISITE O MUSEU 
DA IMPRENSA

SIG - Quadra 6, Lote 800, Brasília-DF
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Aberto aos dias úteis,
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